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PREFÁCIO


			Os Relatórios do Desenvolvimento Humano das Nações Unidas (RDHs) são ainda pouco estudados no âmbito acadêmico. O livro de Fabio Akira Shishito, doutor em Sociologia pela Universidade de São Paulo (USP), preenche essa lacuna ao propor uma reflexão que compara esses documentos com um conjunto de investigações sobre o desenvolvimento brasileiro e latino-americano. Sua preocupação não é somente constatar os diagnósticos e prognósticos sugeridos pelos elaboradores (equipes diversas incumbidas da produção dos RDHs), encampadores e divulgadores (Pnud/ONU) desses materiais, mas também lê-los à luz de um conjunto de ações, procedimentos e teorias sociais que travaram, ao longo da segunda metade do século XX, alguns embates sobre as potencialidades, ou não, de efetivação de alguns projetos socioeconômicos e políticos que se agruparam em torno das expectativas modernizantes. 


			Ao destacar que as prescrições – de técnicos, organismos internacionais, lideranças políticas – ancoradas em ações para alcançar a modernização eram distintas, econômica e politicamente, daquelas que visavam alcançar o desenvolvimento social, o autor desta obra, que ora vem a público, retoma e atualiza um dos debates de maior alcance no mundo acadêmico e político latino-americano: as (im)possibilidades de mudanças substantivas (aquelas capazes de desconcentrar renda, recursos e poder) no continente. 


			A atualização desse debate, no século XXI, passa pela averiguação dos caminhos traçados pelos diagnósticos e prognósticos associados às políticas de desenvolvimento humano, as quais dizem respeito à construção, por parte dos Estados, técnicos, governantes, lideranças políticas, organizações da sociedade civil e de organismos internacionais, de práticas capazes de conduzir a melhorias da renda, educação, saúde, saneamento básico, participação política, observância dos direitos e fortalecimento das instituições e valores democráticos. 


			A reorientação das ações e dos procedimentos políticos favoráveis ao desenvolvimento humano enfrenta muitos obstáculos em virtude dos quais já se tentou, em meados do século XX, guinar uma modernização favorecedora de alguns interesses preponderantes para um processo de desenvolvimento social capaz de combater a pobreza e as múltiplas formas de desigualdades. São ainda atualíssimos os inúmeros entraves e desafios, que emergem – também, mas não somente, dos continentes formadores do Hemisfério Sul – e inviabilizam, ainda que em parte, mudanças potencialmente voltadas para a inclusão social e política daqueles que, ao longo de séculos, não têm sido contemplados por qualquer processo de modernização.


			 Entre os muitos desafios ao desenvolvimento social e humano que surgem da periferia capitalista (postos ao desenvolvimento social e humano), o autor destaca a perene dificuldade de expansão das capacidades (políticas) e dos funcionamentos (expansão dos valores democráticos, participativos e voltados para a constituição de novos equilíbrios de poder). Destaca-se que novamente vêm à superfície os mesmos dilemas e duelos políticos, levantados por técnicos, intelectuais e governantes, que já estavam presentes desde a década de 1950 e podem ser sintetizados nesta questão: é possível uma expansão das capacidades e dos funcionamentos sem desconcentrar a renda, o patrimônio, os recursos e o poder? Esta pesquisa de Fabio Akira Shishito indica que não. Embora seja essencial a expansão das capacidades e habilidades profissionais e políticas, estas não se viabilizam sem que haja um melhor processo distributivo. 


			Esta investigação põe foco nas agências e agentes que, segundo os elaboradores e encampadores dos Relatórios do Desenvolvimento Humano (RDHs), seriam os responsáveis pela construção de políticas de melhorias sociais capazes de combater a pobreza e as desigualdades extremas. Pela própria natureza prescritiva dos documentos analisados, o autor lança luzes sobre as sugestões e as potencialidades de operacionalização do envolvimento de diversos agentes (Estados, sociedade civil, setores voluntários, ONGs, sindicatos, entre outros) no processo de construção do desenvolvimento humano. 


			Isso leva a uma reflexão sobre os desequilíbrios de poder que desafiam e emperram a construção de uma lógica democrática e participativa (duradoura e efetiva). É visível que o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) passa a dar destaque ao fato de que os organismos internacionais constituem-se, no limiar do século XXI, em agências voltadas para orquestrar uma nova modalidade de participação tanto destituída de enfrentamentos e confrontos quanto plena de consensos, controles e arranjos inclusivos. Verifica-se que a perspectiva, posta nos RDHs, refugiada, inteiramente, no presente, acaba por idealizar processos de mudanças inexequíveis se postos à luz das exclusões sociais e políticas sedimentadas na periferia. 


			Por fim, podem ser destacados, ainda, dois outros aspectos fundamentais tratados neste livro: as desigualdades crescentes entre países que dificultam a exequibilidade das prescrições postas pelo Pnud nos RDHs e o modo como as desigualdades políticas e os desequilíbrios de poder, externos e internos, obstam a efetivação de processos de governança democrática, nos quais esses diversos agentes possam, de fato, colocar suas demandas em contextos de interações menos desiguais e mais receptivos às demandas dos segmentos mais pobres e com maior dificuldade de participação e intervenção na arena pública. A governança democrática no cenário internacional, como também nos cenários nacionais diversos da América Latina, defronta-se com impossibilidades conjunturais e estruturais de grande monta.


			Sem dúvida este livro de Fabio Akira Shishito é uma leitura essencial para desvendar diversos desafios sociais, econômicos e políticos atuais. 


			Boa leitura! 


			Maria José de Rezende


			Doutora em Sociologia pela USP


			Professora de Sociologia da UEL
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INTRODUÇÃO


			O ano de 1990 marca o início do período em que a Organização das Nações Unidas (ONU) começa a operar com o conceito de desenvolvimento humano. Essa nova forma de abordar a problemática do desenvolvimento, tema que vinha sendo matéria de ampla discussão no interior do órgão desde o fim da Segunda Guerra Mundial, torna-se, gradativamente, a ideia central em direção à qual será orientada grande parte das atuações da ONU com destaque para as análises pautadas no novo conceito e as sugestões direcionadas aos países. Tanto as análises a respeito do desenvolvimento, como as sugestões para alcançá-lo, são difundidas por meio dos Relatórios de Desenvolvimento Humano (RDHs) lançados anualmente pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) a partir da década final do século XX.


			A pesquisa que ora apresento examina as propostas e as sugestões contidas no interior dos RDHs, entre 1990 e 2010 acerca de ações promotoras do desenvolvimento humano. A investigação buscou elucidar os desafios, as implicações e as consequências sociais, econômicas e políticas que os relatórios podem enfrentar diante de condições específicas do mundo subdesenvolvido. Certamente falar em mundo subdesenvolvido remete a um número grande de países e a um contingente populacional bastante heterogêneo, o que dificulta um tratamento conjunto – ainda que haja entre eles problemas em comum. Por isso, a investigação terá como referência fundamental os dados e os estudos relativos ao Brasil. 


			Ao longo deste livro mobilizarei a ideia de “mundo subdesenvolvido” ou “países subdesenvolvidos” porque parto da concepção de que essas noções marcam com mais precisão as distinções socioeconômicas da clivagem centro-periferia do que as expressões correntes “países em desenvolvimento” ou “países emergentes”. Isto é, recorrerei à noção de subdesenvolvimento como uma referência conceitual abrangente e aberta para se referir tanto àqueles países que possuem elevados índices de crescimento econômico conjugado a problemas sociais, como aos que conjugam baixo rendimento e mazelas sociais. Em síntese, o subdesenvolvimento será tratado como um padrão de organização social e político que pode se desenhar de maneiras distintas em diferentes estruturas, mas que tende a subsidiar formas de convivência social fundadas em desigualdades de poder.


			Os autores que teorizaram sobre suas características enfatizaram fortemente esse aspecto, vale dizer, não se trata de uma etapa do processo de desenvolvimento, é sim um fenômeno marcado por especificidades estruturais decorrentes de um tipo particular de inserção na economia internacional e por uma forma específica de organização do poder interno (FURTADO, 2000). Trata-se, portanto, de um fenômeno que se concretiza e se manifesta intra e internacionalmente. Assim, a teoria do subdesenvolvimento afirma haver uma assimetria de poder entre países centrais e periféricos, assim como um desequilíbrio de poder no interior das sociedades subdesenvolvidas. Não por outra razão, os problemas típicos das sociedades subdesenvolvidas sejam concentração aguda da renda e da riqueza, níveis elevados de pobreza absoluta, desigualdades regionais, entre outros. 


			O conceito de subdesenvolvimento com o qual se opera nesta pesquisa tem, ainda, dois elementos fundamentais. O primeiro diz respeito à ideia de que o subdesenvolvimento não é um problema de ordem estritamente econômica, ele é expressão de um complexo de relações econômicas, políticas e sociais. O segundo aspecto ressalta que ele não constitui uma etapa do processo de desenvolvimento, é, antes, uma forma singular de organização social que, não raro, manifesta-se ao lado de processos de desenvolvimento. Nesse sentido, menos porque nomeia dada formação social e mais porque apresenta critérios para pautarmos a análise, a noção de subdesenvolvimento estará na base da investigação que segue. Com efeito, países como o Brasil ou a Índia, por exemplo, vêm atravessando mudanças significativas em suas economias; houve ao longo dos últimos 60 anos expressiva diversificação de suas estruturas produtivas, não obstante manterem, ainda, características de países periféricos. Certamente o fenômeno do subdesenvolvimento se renovou ao longo das últimas décadas e precisa ser resgatado e reanalisado a partir das novas configurações. O Brasil, por exemplo, observou significativa diminuição do desemprego e da pobreza absoluta durante as primeiras décadas do século XXI, o que acarretou, certamente, alterações na dinâmica econômica, mas estariam esses elementos incidindo sobre as estruturas do subdesenvolvimento? 


			Podemos indagar, por exemplo: de que modo às sugestões contidas nos RDHs equacionam o foco nas capacidades dos agentes e a reprodução insistente da desigualdade de renda1? Como a proposta do Pnud/ONU trabalha o problema da participação política da sociedade civil nos países em que a sociedade é historicamente marcada por autoritarismos? Como os Relatórios entendem o papel do Estado no processo de desenvolvimento e que implicações esse entendimento pode ter diante dos desafios de combate à pobreza e às desigualdades? 


			As variáveis que se elegem para verificar se o processo de desenvolvimento avançou ou recuou são construções intelectuais que dependem de uma visão de mundo, de uma concepção de indivíduo, de um entendimento do que seja uma sociedade, de como se compreendem e quais os valores que devem pautar as relações e as ações sociais, entre outras formulações teóricas. Ora um, ora outro ponto de vista sobressai num contínuo embate de teorias e narrativas que, longe de ser apenas disputas discursivas, criam e reproduzem as condições da mudança social, ao mesmo tempo em que são criados por elas. Eis porque se entende que o desenvolvimento é um tema essencialmente político.


			Aí reside também a razão pela qual a ideia de desenvolvimento revela em seu âmago uma ambiguidade de origem que impõe desafios para toda a operacionalização conceitual ulterior. Historicamente essa ideia assumiu essas duas faces distintas, mas nem sempre percebidas: a de um conceito analítico e a de uma ideia política. Os resíduos teóricos de sua raiz dos séculos XVIII e XIX subsistem até os dias atuais do século XXI, motivo pelo qual, alerta Norbert Elias (1994), aqueles que pretendem resgatar, a partir do final do século XX, o conceito de desenvolvimento correrão o risco de sofrer as duras críticas da geração que vivenciou o desastre do antigo conceito de desenvolvimento, aquele que entrevia o progresso inescapável da humanidade. “Contaminados pelo estigma da desilusão, conceitos como ‘progresso’ e ‘desenvolvimento’ pareceram tornar-se impossíveis de usar na pesquisa” (ELIAS, 1994, p. 144-145).


			Essa contaminação pelo estigma fragiliza nos conceitos sua face analítica, ou seja, a desilusão impregnada nesses conceitos borra as fronteiras entre o conteúdo teórico-explicativo e o conteúdo ideológico-normativo, fazendo com que a balança pese, no mais das vezes, para o lado do segundo. Para esse movimento contribuíram também os sociólogos que, ao invés de conduzirem as investigações sobre o desenvolvimento eliminando do processo de pesquisa os elementos estigmatizadores, simplesmente evitaram a temática e, quando não, “em vez das teorias processuais apropriadas ao assunto, colocaram no centro de seu trabalho teorias e conceitos revestidos do caráter de lei” (ELIAS, 1994, p. 145).


			Norbert Elias (1994), no entanto, partilhava de uma teoria particular do processo civilizacional que sugere a combinação das observações cotidianas com os processos históricos de longa duração, o que permitia a ele examinar elementos objetivos planejados e não planejados da história de determinadas sociedades. A análise aqui pretendida é distinta, mas foi a partir de Elias (1994) que se notou a dificuldade imposta pelo processo de construção das diferentes noções de desenvolvimento, o que fez entender que seria necessário um breve retorno ao debate que se estabeleceu em torno desse tema e como ele resultou na elaboração do enfoque do desenvolvimento humano. Ao longo da segunda metade do século XX, mais precisamente após o término da Segunda Guerra Mundial, a ideia de desenvolvimento tornou-se cada vez mais central para o debate político que permeava a nova geopolítica em fase de estabelecimento. Paralelamente, mas não separadamente, a temática do desenvolvimento tornou-se objeto de um amplo debate no âmbito da pesquisa universitária. 


			Durante essa jornada, que segue revelando novos desdobramentos, o conceito de desenvolvimento recebeu variadas adjetivações (econômico, social, sustentável, humano, includente, entre outros) relacionadas ao conteúdo que se pretende(ia) emprestar à ideia, mas, a despeito das múltiplas formas possíveis de se interpretar esses adjetivos colados à ideia de desenvolvimento, nesta pesquisa voltei o foco para o caráter essencialmente político circunscrito ao problema do desenvolvimento. Daí depreende-se que o pano de fundo do problema é um extenso conflito narrativo que gira ao redor da questão do que seria, afinal, ser desenvolvido e um complexo conflito político acerca dos mecanismos institucionais que viabilizam, ou tem potencialidade para viabilizar, esses projetos de desenvolvimento que estão em disputa.


			Desse ponto de vista pode-se partir da ideia de que “o problema básico na interpretação do desenvolvimento diz respeito à forma pela qual se relacionam a estrutura econômica e a estrutura de poder” (IANNI, 1971, p. 103). Celso Furtado (1977) identificava no controle da propriedade da terra, no controle dos organismos de decisão nas esferas governamentais, no controle da informação etc., mecanismos de manutenção das estruturas de poder. Já se colocava com clareza, desde os primeiros debates do pós-guerra, que o problema do desenvolvimento era atravessado pela problemática da dominação em suas distintas formas. Isso pode ser verificado não só em Raúl Prebisch (1963) e Celso Furtado (1964) quando tratam da inflexibilidade da estratificação social como componente estrutural do subdesenvolvimento, mas também em Myrdal (1962) em sua defesa de um Estado planejador capaz de arbitrar as evidentes desigualdades de poder em favor de uma vontade pública. 


			Na América Latina o contexto da Guerra Fria tem a marca da forte pressão oriunda da política externa do governo estadunidense. A necessidade de reconstrução da parte destruída do continente europeu é também um aspecto relevante para compreensão do processo que levou a ideia do desenvolvimento para dentro de organizações como a ONU. Segundo Machado e Pamplona (2008), são três os principais desafios contextuais que respondem por esse processo, a saber, a reconstrução do continente europeu após a Segunda Guerra Mundial; o desenvolvimento do bloco socialista e a Guerra Fria; e os projetos de desenvolvimento para os países periféricos ao Sul. 


			Nesse caso, os países que haviam recentemente alcançado a independência consideravam o desenvolvimento como seu principal desafio e pressionavam, principalmente no âmbito das Nações Unidas, para que esta questão entrasse na agenda internacional (MACHADO; PAMPLONA, 2008, p. 56).


			É nesse contexto que emerge, de dentro da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal), agência da ONU criada em 1948, uma teoria socioeconômica original que tentava explicar o “atraso” dos países latino-americanos. O estruturalismo latino-americano (ou cepalino), que tinha entre seus teóricos fundadores Raul Prebisch, Aníbal Pinto, Celso Furtado, travou no interior da própria ONU debates produtivos com Gunnar Myrdal, Walt Rostow, entre outros técnicos do órgão. A clivagem centro-periferia surge nesse debate e foi pensada inicialmente por Prebisch. Observa Furtado (1992, p. 62, grifo meu):


			Essa visão global da economia capitalista, que permitia nela identificar uma fratura estrutural gerada pela lenta propagação do progresso técnico e perpetuada pelo sistema de divisão internacional do trabalho que então existia, constituiu certamente a contribuição teórica maior de Prebisch, e que foi o ponto de partida da teoria do subdesenvolvimento.


			Entende-se, com isso, que essa clivagem não diz respeito a um recorte puramente geográfico, mas também suas limitações não se restringem aos aspectos econômicos. Parte-se, então, da ideia de que a configuração periférica, se bem que possa ter origem nos desdobramentos de certa formatação do sistema econômico internacional, conforma, todavia, no processamento de sua consolidação, um modo particular de vivenciar a realidade social que sobre ela se desdobra. Isso significa admitir que os entraves estruturais extrapolam as esferas econômicas formando, também, padrões de comportamento social, tal como pensou Norbert Elias (1994), que incidem sobre a dinâmica societal e, portanto, sobre o processo de desenvolvimento. Aí estão alocadas as discussões sobre cultura e política, por exemplo, que serão problematizadas ao longo deste livro.


			Uma das questões que iniciam o presente debate, portanto, é a seguinte: que tipo de conexão há entre as propostas colocadas em debate no pós-guerra e a perspectiva do desenvolvimento humano? Ao que parece, a ideia de desenvolvimento humano se inscreve num processo de construção e reconstrução da noção de desenvolvimento que se deu em meio a fortes conflitos de interesses e ideias dentro e fora da ONU. O que era, a princípio, uma preocupação com o “atraso” de certas regiões periféricas do mundo, transformou-se numa agenda para a ONU e possivelmente um dos principais traços de suas atuações iniciais. Parte substancial (mas não exclusiva) desse processo se deve, segundo Kugelmas (2007), à criação da Cepal no final da década de 1940. Um dos pontos fundamentais sobre o qual insistirão os pensadores cepalinos é a chamada deterioração dos termos de intercâmbio, isto é, percebeu-se que a teoria ricardiana das vantagens comparativas (RICARDO, 1965) reproduzia as desigualdades econômicas entre países industrializados e primário-exportadores. Portanto, Raúl Prebisch, o precursor do pensamento cepalino, propunha uma ruptura com esse modelo por meio de um processo de industrialização da América Latina. A ideia era romper com a dicotomia centro-periferia, gerada em razão das desigualdades tecnológicas (SCHERMA, 2008). 


			Já estavam postos, de certa maneira, naquelas primeiras décadas de existência da ONU, os principais desafios políticos a serem enfrentados ao longo do restante do século XX e adiante. Os estudos realizados pela Cepal mostravam, cada vez mais, que o aumento dos índices de crescimento econômico não conduzia ao desenvolvimento caso não houvesse liberdades políticas básicas e desconcentração do poder. Para compreender essa concepção o Brasil é exemplar. Os dados apresentados por Barros, Henriques e Mendonça (2000) mostram que, apesar de significativas alterações macroeconômicas pelas quais passou o Brasil ao longo de sua história até o final do século XX, a desigualdade de renda apresenta uma impressionante regularidade; ela é, nas palavras dos autores, “tão parte da história brasileira que adquire fórum de coisa natural” (BARROS; HENRIQUES; MENDONÇA, 2000, p. 131).


			Essas constatações lançam aos pensadores e elaboradores de políticas para o desenvolvimento novos desafios analíticos e políticos. Processa-se, assim, uma espécie de redefinição conceitual do desenvolvimento, iniciada ainda nos anos 1970 e consolidada a partir dos anos 1990. Nesse ínterim, adentram a agenda do tema: a preocupação com as esferas sociais, extrapolando o plano econômico; a indispensabilidade da governabilidade democrática, ainda que se mantenham as controvérsias com relação ao teor prático dessa expressão; as atenções voltadas para os problemas ambientais etc. 


			Isso não significa que o conceito de desenvolvimento humano expresse uma síntese do processo que o precede, tampouco representa, como querem alguns autores (JOLLY et al., 2004; FUKUDA-PARR, 2003) e os próprios RDHs, uma alteração paradigmática. Com efeito, trata-se de uma redefinição teórica, metodológica e política que se alimenta, digamos assim, do processo anterior de discussão sobre desenvolvimento, mas que se consolida num novo momento político no qual ganha mais sentido a ideia de globalização e em que se repensa o papel da principal entidade das propostas desenvolvimentistas do pós-guerra: o Estado. Com o fim da Guerra Fria e, sobretudo, com o fortalecimento das ideias do chamado neoliberalismo, as teorias e políticas do desenvolvimento ganham novos contornos. 


			Este livro se propõe, dessa maneira, ao exame de algumas concepções de desenvolvimento elaboradas no pós-guerra com o objetivo de saber de que modo elas lançam as bases para a emergência, já no final do século XX, do conceito de desenvolvimento humano como ideia-chave das ações da ONU articuladas, principalmente, pelo Pnud. Mais precisamente, pode-se afirmar que se examinará a relação de continuidade e/ou descontinuidade entre algumas propostas de superação do subdesenvolvimento elaborada no pós-guerra e a proposta do desenvolvimento humano.


			Proposta que, tal como se entende neste trabalho, resulta de um longo processo de debate ao redor da ideia de desenvolvimento que foi atravessado sempre por conflitos políticos e teóricos. No entanto, ela tem uma base teórica de inspiração evidente. A abordagem da capacidade elaborada pelo pensador indiano Amartya Sen tem participação ativa na construção da proposta do desenvolvimento humano. Alguns aspectos de sua teoria tentam sintetizar uma nova forma de abordar o desenvolvimento a partir das lições tiradas do pós-guerra. Segundo Veiga (2010), o texto Desenvolvimento como liberdade, de Amartya Sen (2000), é um exemplo ideal de como escapar tanto das perspectivas míopes, que confundem desenvolvimento com crescimento, quanto das abordagens derrotistas que divulgam sua inexequibilidade2. 


			A ênfase na liberdade como um fenômeno plural cria, em certa medida, uma nova forma de abordar o desenvolvimento. Privações de liberdades substantivas vistas de uma perspectiva mais ampliada ocorrem não somente nos países pobres ou subdesenvolvidos, mas se manifestam muitas vezes nos chamados países desenvolvidos. “A despeito de aumentos sem precedentes da opulência global, o mundo atual nega liberdades elementares a um grande número de pessoas, talvez até à maioria” (VEIGA, 2010, p. 35). Porém, se por um lado Sen (2000) concentrou-se em formular uma abordagem que abarcasse as liberdades em suas variadas expressões, por outro, pode-se afirmar que ele não diminui a importância da questão econômica: “Por que o peso das necessidades econômicas intensas, que podem ser questões de vida ou morte, deveria ser inferior ao das liberdades formais pessoais?”3 (SEN, 2000, p. 83), pergunta-se. 


			Essa discussão será retomada no capítulo inicial deste livro. Por ora cumpre registrar que o eixo da proposta seniana diz respeito a uma visão que procura estender as preocupações igualitárias além dos requisitos de renda, sem, no entanto, deixar os aspectos econômicos do desenvolvimento em segundo plano. Isso porque sua teoria parte de uma noção ampliada de (privações de) liberdade. A liberdade assume uma condição fundamental na proposta de desenvolvimento. Ela é, simultaneamente, meio e fim do processo de desenvolvimento.


			Qual seria, então, o peso das desigualdades de renda e de riqueza na abordagem das capacidades? O que fundamenta os esforços no sentido de igualar capacidades? O que são, afinal, funcionamentos? Essas questões parecem trazer à superfície parte dos fundamentos teóricos da abordagem da capacidade. 


			Sen (2000; 2008) desloca a centralidade do nível de bem-estar efetivamente alcançado individualmente para a liberdade que cada pessoa tem de efetivar suas escolhas de vida. Para operar com essa concepção faz-se necessário que se amplie a noção de desigualdade. Seguramente uma má distribuição de renda afeta diretamente o nível de capacidade das pessoas, mas, a ideia torna-se teoricamente coerente e politicamente praticável se se compreende que a desigualdade, de modo geral, e mesmo a desigualdade econômica, não se reduz à desigualdade de renda. 


			Os debates sobre políticas realmente têm sido distorcidos pela ênfase excessiva dada à pobreza e à desigualdade medidas pela renda, em detrimento das privações relacionadas a outras variáveis como desemprego, doença, baixo nível de instrução (SEN, 2000, p. 131). 


			No entanto, captar precisamente os aspectos da teoria seniana que compõem a proposta do desenvolvimento humano é uma tarefa analítica distinta da que faz os RDHs. Para dar viabilidade a esse exame e às análises dos documentos lançados pelo Pnud, lancei mão de pesquisa documental e bibliográfica. O material examinado consiste fundamentalmente nos Relatórios de Desenvolvimento Humano lançados anualmente pelo Pnud. As publicações seguem uma periodização anual. A cada ano uma temática é escolhida para operar como eixo da discussão que é tangenciada sempre pela questão do desenvolvimento humano. Nesse sentido, entende-se que todos os relatórios são potenciais fontes documentais para esta pesquisa. 


			Assim, a pesquisa serve-se de seis relatórios lançados entre 1990 e 2010, sendo escolhido um a cada quatro anos, a começar pelo de 1990. Com relação a essa escolha, cabe ressaltar que se pretende examinar as possíveis alterações que o conceito de desenvolvimento humano sofre ao longo de seus primeiros 20 anos de existência. Nesse período o ano 2000 é um ponto de referência para a análise, porque ali foram pensados, ou pelo menos formalizados, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) (ONU, 2000) e redefinidos alguns pontos relevantes da proposta do órgão. Os relatórios, com efeito, têm pautado significativa parte do debate acadêmico contemporâneo, e seus dados, suas informações e suas propostas lançam anualmente novos desafios e novas problemáticas que têm sido objetos de reflexão de diversas áreas do pensamento social. Assim, são objetos de exame deste livro os seguintes relatórios4:


			1)	1990: Definición y medición del desarrollo humano;


			2)	1994: Un programa para la Cumbre Mundial sobre Desarrollo Social;


			3)	1998: Padrões de consumo para o desenvolvimento humano;


			4)	2002: Aprofundar a democracia num mundo fragmentado;


			5)	2006: Além da escassez: poder, pobreza e a crise mundial da água;


			6)	2010: A verdadeira riqueza das nações: vias para o desenvolvimento humano.


			Propõe-se, então, uma leitura da proposta do desenvolvimento humano contida nos RDHs tendo como referência analítica a noção de subdesenvolvimento elaborada, sobretudo, por Celso Furtado. Esse tipo de exame tem o objetivo de trazer à tona os possíveis desafios que uma abordagem centrada nos elementos estruturais das sociedades subdesenvolvidas lança à proposta do desenvolvimento humano. Isso não significa, contudo, pressupor que a proposta da ONU está, de antemão, bloqueada pelos entraves estruturais; antes, pretende-se compreender os traços principais da noção de desenvolvimento humano e confrontá-los com os apontamentos teóricos de uma concepção específica de subdesenvolvimento.


			Segue daí que, embora se considere de significativa importância o fato do Pnud trazer, por meio de seus relatórios e de suas políticas, para a agenda política os temas correspondentes às principais mazelas sociais por que passam os países pobres e/ou subdesenvolvidos do mundo e, nessa esteira, restabelecer o debate e dar novo fôlego à política e às teorias do desenvolvimento, entendemos que se faz necessário uma análise aprofundada, do ângulo das Ciências Sociais, dessa proposta e das potencialidades que ela oferece, assim como dos desafios que ela pode enfrentar, diante das singularidades do mundo subdesenvolvido.


			O exame crítico será ancorado em critérios elaborados a partir do que entendemos por um problema da estrutura de poder. Isto é, entende-se que os pilares do subdesenvolvimento radicam-se em dinâmicas concentradoras do poder, quer em âmbito interno, quer no nível internacional. A partir dessa concepção foram construídos três parâmetros de análise: 1) O problema da agência: análise do peso atribuído aos papéis do Estado, da sociedade civil, do mercado, do voluntariado, no processo de desenvolvimento; 2) O problema da democracia: análise do desenho do arranjo político institucional do desenvolvimento humano e das formas de participação da sociedade: qual concepção de democracia está envolta ao projeto de desenvolvimento humano? 3) O problema da relação entre centro e periferia: análise da abordagem das relações entre países centrais e periféricos, tanto de um ponto de vista político, como de uma perspectiva econômica.


			Entende-se que a análise baseada nesses critérios pode dar viabilidade à comparação das propostas do desenvolvimento humano com a noção de desenvolvimento social. Essa comparação, por sua vez, oferece uma base de interpretação para avaliar os percalços, os possíveis avanços e as potencialidades dos dois conceitos em face do que se está chamando aqui de estruturas subdesenvolvidas.
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